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	Tese 208
ROUBO – ANÚNCIO DE ASSALTO – GRAVE AMEAÇA – CARACTERIZAÇÃO

O anúncio de assalto, em circunstâncias capazes de configurar grave ameaça, tipifica o crime de roubo e não o de furto.
(D.O.E., 04/05/2005, p. 37)


MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1.442.253-1, da Comarca de Santo André, em que figura como apelante RONALDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA, e como apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da  Constituição da República, e na forma dos artigos 541 e seguintes do Código de Processo Civil; e dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 182/183, pelas razões adiante deduzidas.

1.  A HIPÓTESE EM EXAME 



RONALDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA foi denunciado por infração ao artigo 157, parágrafo segundo, inciso II, do Código Penal, porque ele, no dia 10 de julho de 2003, por volta das 21h12min, na Avenida Pereira Barreto, Comarca de Santo André, agindo previamente conluiado com o adolescente Rodrigo Carvalgo Lenadro e com outro indivíduo não identificado, bem como mediante grave ameaça, subtraiu um aparelho de telefonia celular, marca Nokia, um relógio de pulso e a quantia em dinheiro de R$ 5,00 (cinco reais), pertencentes à vítima Aline Mostarda.



Segundo a inicial acusatória, “...a vítima falava ao celular com seu namorado enquanto aguardava um ônibus num ponto de ônibus existente no local quando Ronaldo e Rodrigo dela se aproximaram, e, anunciando tratar-se de um “assalto”, ordenaram que a mesma lhes entregasse os seus pertences. A vítima notou que um terceiro indivíduo acompanhava o ora denunciado e o adolescente, ficando nas proximidades, sendo que, sentindo-se temerosa, acabou atendendo aos meliantes, os quais saíram do local levando com eles os bens da mesma. Posteriormente, o ora denunciado e o adolescente foram localizados por policiais militares acionados pelo irmão e namorado da vítima, posto que, este último ouviu os fatos pelo celular que permaneceu ligado durante a abordagem dos meliantes à vítima, oportunidade em que com o ora denunciado foi localizado o celular e o dinheiro subtraídos da vítima” (fls. 02/03).



Pela r. sentença de fls. 123/128, o acusado foi condenado por infração ao artigo 157, parágrafo 2º, incisos II, do Código Penal, à pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial fechado, mais ao pagamento de 13 (treze) dias-multa, no valor unitário mínimo. Para tanto, o d. magistrado considerou caracterizada a grave ameaça para a subtração, pois  “...o simples fato dos assaltantes estarem em número de três, já seria o bastante para uma moça, sozinha, se sentir gravemente ameaçada, sendo que, além disso, eles também afirmaram claramente que se tratava de um ‘assalto’ e que, se desse o dinheiro, nada iria lhe acontecer...”..



Inconformado, o acusado apelou da r. decisão, sustentado o seu defensor a configuração do arrependimento eficaz, a inocorrência da grave ameaça e a desclassificação do crime para as formas tentada e simples; alternativamente, pugnou pela fixação do regime de pena aberto  (fls. 148/156). 



Contra-arrazoado o recurso (fls. 158/163), o parecer da Douta Procuradoria de Justiça foi pelo parcial provimento do recurso, no sentido de ser imposto o regime de pena inicial intermediário (fls. 170/173). 



A Colenda Décima Terceira Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, por votação unânime, deu parcial provimento ao apelo para, nos termos do voto da Relatora, desclassificar o crime para a infração capitulada no artigo 155, parágrafo 4º, inciso IV, do Código Penal.



Eis a motivação do r. voto condutor, na parte que toca este recurso:

(...)

“Verifica-se que a ameaça foi verbal, pois conforme a vítima foi-lhe dito pelas costas “é um assalto”, “é um assalto e a gente não vai fazer nada, a gente só que o dinheiro; o seu celular”; “Falou queria o dinheiro. Se eu desse, não ia acontecer nada comigo”, portanto, não houve ameaça física com força de intimidar a vítima e nem violência à pessoa da vítima. Assim, o delito praticado pelo Réu e seu comparsa foi de furto qualificado por concurso de agentes (CP, art. 155, § 4º, inc. IV), e não de roubo.

Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo

“FURTO QUALIFICADO – Agente que, em comparsaria, ao subtrair os bens das vítimas, que se encontravam em menor número, não faz ameaça expressa de agressão, não simula o emprego de arma ou prática de iminente violência física – Caracterização: - Pratica furto qualificado, e não roubo, o agente que, em comparsaria, ao subtrair bens de vítimas que se encontravam em menor número, não faz ameaça expressa de agressão, não simula o emprego de arma ou prática de iminente violência física. O fato de o grupo dos ofendidos sentir-se intimidado com a quantidade de rivais, não se constitui em elementar do grave crime do art. 157 do CP. *Apelação nº 1.358.967/2 – Santa Cruz do Rio pardo – 4ª Câmara – Relator: Figueiredo Gonçalves – 27.1.2004 – V.U. (Voto nº 8.326) (TACrim – Ementário nº 53, Maio/2004, pág. 10).”

(...)

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da Defesa e DESCLASSIFICO a infração penal praticada por RONALDO DOS SANTOS DE OLIVEIRA para a capitulada no art. 155, § 4º, inc. IV, do Código Penal, e APLICO a pena definitiva privativa de liberdade de dois anos de reclusão, para ser cumprida em regime prisional inicial aberto, e a multa em dez dias-multa, no valor mínimo legal. A pena privativa da liberdade fica substituída por restritiva de direitos correspondente à prestação de serviços à comunidade pelo mesmo prazo da pena carcerária, e uma pena pecuniária correspondente ao pagamento de um salário mínimo vigente à época do pagamento para uma instituição filantrópica. No mais, mantenho a r. sentença de primeiro grau tal como foi lançada. Expeça-se alvará de soltura” (fls. 189/192).



Ao decidir pela desclassificação do crime de roubo para furto, a Douta Turma Julgadora negou vigência a dispositivo de lei federal (art. 157, “caput”, do Código Penal), bem como dissentiu de entendimento do Egrégio Supremo Tribunal Federal, o que autoriza a interposição deste Recurso Especial, com fundamento nas alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional. 
2. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL   



Segundo conhecida lição do saudoso Minis​tro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame, "denega-se vigên​cia de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diame​tralmente oposto ao que nela está expresso e claro" (RTJ 48/788).



Na hipótese, evidente a contrariedade a dispositivo de lei federal, pois uma vez caracterizada a grave ameaça para a subtração dos bens, descabido cogitar de desclassificação do crime de roubo para furto, sob pena de inevitável ofensa aos termos do artigo 157, “caput”, da lei penal. 



Dispõe o Código Penal:



Art. 157. Subtrair coisa alheia móvel, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:



Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa.


Como reconhecido no acórdão recorrido, é fato incontroverso nos autos que o acusado, para a subtração dos bens, asseverou à vítima: “é um assalto”; “é um assalto, a gente não vai fazer nada, a gente só quer dinheiro, o seu celular”. Ainda informou a vítima em relação à conduta do acusado: “falou que queria dinheiro, se eu desse, não ia acontecer nada comigo” (fls. 189).



Assevera JULIO FABRINNI MIRABETE: 



“Ameaça, denominada também violência moral (vis compulsiva ou vis animo illata), é a promessa da pratica de um mal a alguém, dependente da vontade do agente, perturbando-lhe a liberdade psíquica e a tranqüilidade” (Manual de Direito Penal, 22ª ed., São Paulo: Atlas, p. 53).



A propósito do anúncio de “assalto”, oportuno transcrever a citação do Juiz RAUL MOTA ao acórdão revisando, no julgamento da Revisão Criminal nº 149.162/3, pelo Egrégio Tribunal de Alçada Criminal Paulista:



(...)



“Apregoado o assalto, que na língua portuguesa equipara-se a avisar de ataque ou investida, (v. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, Rio Ed. Civilização Brasileira, 1967), representa, para a consciência social, a possibilidade emergente e provável da consecução da violência.



O termo, conseguintemente, no contexto em que é empregado, constitui ameaça, capaz de atingir a impressionabilidade do “Homo Medius”, ponto de referência, segundo Hungria, para a configuração deste meio, enquanto modo de prática de roubo (Comentários, vol. VIII, nº 21). O seu uso, inquestionavelmente, restringe a liberdade psíquica do sujeito passivo (CS. Galdino Siqueira, Tratado de Direito Penal, Rio, José Kofino, Ed. 1947, tomo III, pág. 202 e Magalhães Noronha, Direito Penal, S.P., Ed. Saraiva, 1965, vol. II, página 189), porquanto a ameaça, tal como enunciada, era séria, ou seja, capaz de intimidar ou atemorizar (Fragoso, Lições, vol. I, nº 221) tendo em vista o “id quod plerumque accodit”.



Acresce-se notar que os meliantes eram dois, o que, independente da existência de armas, lhes conferia visível superioridade física sobre o ofendido, ensejando-lhes, se necessário, passar da intimidação à violência efetiva.”    



No mesmo sentido o acórdão relatado pelo Juiz HAROLDO LUZ, em julgamento do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, publicado na Revista dos Tribunais, volume 639, p. 318:  


“A grave ameaça integrante do tipo do art. 157 do CP pode ser exteriorizada através de palavras. Logo, cometem roubo e não furto, os agentes que, em plena madrugada, em local pouco movimentado, acercam-se de duas mulheres desacompanhadas e dizem-lhes ‘isto é um assalto’ logrando arrebatar a bolsa de uma delas e subtrair o dinheiro ali contido, sem embargo de a outra, aterrorizada, haver conseguido correr, embora ainda perseguida infrutiferamente por um dos meliantes” (grifo nosso).



No caso em tela, pois, como decidido em primeiro grau, a promessa de que  nenhum mal seria feito à vítima, caso entregasse os seus pertences, antecedida de anúncio explícito de que se tratava de “um assalto”, foi suficiente para intimidá-la, caracterizando a “grave ameaça” exigida no tipo do artigo 157 da lei penal. Tanto isso é verdade que a ofendida não esboçou nenhuma reação ao ser despojada de seus bens pelo acusado.
3. O  DISSENSO JURISPRUDENCIAL     



No julgamento do Recurso Extraordinário nº 113.570-1/SP, interposto por esta Egrégia Procuradoria-Geral de Justiça, ocorrido em 30 de junho de 1988, do qual foi Relator o Ministro OCTAVIO GALLOTTI, cujo acórdão, ora adotado como paradigma, está publicado em repertório autorizado de jurisprudência (Revista dos Tribunais, volume 638, página 378), a PRIMEIRA TURNA do Colendo Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos,  assim decidiu:

“EMENTA: Anúncio de assalto, em circunstâncias capazes de configurar grave ameaça e tipificar crime de roubo, independentemente da exibição de arma, e não de furto, como concluíra o acórdão recorrido.



Recurso provido por negativa de vigência do art. 157 do Código Penal”.



Eis o Relatório, na parte de interesse deste recurso, e o Voto do Eminente Ministro Relator:

R E L A T Ó R I O



O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI (RELATOR): - O acórdão recorrido deferiu revisão criminal, desclassificando para furto, o crime de roubo a que achavam condenados os recorridos. Eis como foi lavrada a decisão:



‘Vistos, relatados e discutidos estes autos de REVISÃO Nº 149.162/3, da comarca de SÃO PAULO, em que é peticionário PERICLES DE BRITO:



A C O R D A M, em Terceiro Grupo de Câmaras do Tribunal de Alçada Criminal, deferir para desclassificar o fato para furto qualificado pelo concurso de agentes, previsto no art. 155 § 4º, IV, do Código Penal, e aplicar a pena de 2 anos de reclusão e multa de Cr$ 4.000, concedido o ‘sursis’ por 2 anos, sem codições especiais, com extensão da decisão ao co-réu Alcidésio Gomes Mendonça, contra os votos do Relator e dos Juízes Walter Theodósio, Thyrso Silva e Roberto de Almeida, que indeferiram. Audiência admonitória em Primeira Instância.



O Peticionário foi denunciado por infração ao artigo 157, § 2º, incisos I e II c.c. artigo 25, ambos do Código Penal.



A r. sentença desclassificou a infração para furto qualificado pelo concurso de agentes (fls. 136/138 do auto em apenso), concedendo aos réus o ‘sursis’ por dois anos, sem condições especiais.



O V. acórdão de fls. 169/173 deu provimento parcial ao apelo ministerial para condenar os réus a cinco anos e quatro meses de reclusão e multa de Cr$ 8.000 (artigo 157 § 2º, nº II do Código Penal).



Em sede revisional pleiteia a desclassificação do delito de roubo para furto, alegando que a grave ameaça não restou configurada.



O parecer da douta Procuradoria de Justiça é pelo indeferimento do pedido.



 É o relatório.



O peticionário e o co-réu confessaram a subtração da motocicleta da vítima, mas negaram a ocorrência de ameaça com arma de fogo, alegando que ninguém portava qualquer arma (fls. 72/73).



A vítima declarou que os réus determinaram que saísse da motocicleta e fosse embora, posto que se tratava de um assalto; que apesar de não ver nenhuma arma, acreditou que os agentes estivessem armados, cumprindo o que lhe foi determinado.



Como se observa, os réus se limitaram a anunciar que se tratava de um assalto, mas não atemorizaram a vítima por palavras, gestos ou atos que traduzissem violência ou grave ameaça, requisito que diferencia o roubo do furto.



Sublinhe-se que o temor sugerido pela grave ameaça, como se denota do qualificativo a integrar o tipo punível, deve ser idôneo, de tal grau que venha a solapar irremediavelmente a potencialidade de defesa a quem é dirigida.



Como ensina NORONHA, o temor da vítima, no roubo, deve ser produzido pelo sujeito ativo. Se ela se achar aterrada por motivos que são estranhos ao agente, não haverá roubo, mas furto (in ‘Código Penal Brasileiro Comentado’, vol. 5º/167, 1ª parte, ed. 1948).



Na verdade, a vítima se amedrontou em razão do estado psíquico generalizado decorrente da onda de assaltos que invade a cidade.



É certo que a arma de fogo foi apreendida em poder de um dos agentes. Mas não menos certo é que, se ele realmente portava a arma quando do delito, não chegou a exibi-la á vítima, não fez qualquer gesto indicativo ou afirmou que trazia consigo o revólver.



Assim, em que pese o brilho do acórdão relatado pelo eminente Juiz Ricardo Andreucci, entende o Grupo, por maioria de votos, que o MM. Juiz deu à espécie o desfecho adequado.



Do exposto, deferiram para desclassificar o fato para furto qualificado pelo concurso de agentes, previsto no art. 155 § 4º, IV, do Código Penal, e aplicar a pena de 2 anos de reclusão e multa de Cr$ 4.000, concedido o ‘sursis’ por 2 anos, sem codições especiais, com extensão da decisão ao co-réu Alcidésio Gomes Mendonça, contra os votos do Relator e dos Juízes Walter Theodósio, Thyrso Silva e Roberto de Almeida, que indeferiram. Audiência admonitória em Primeira Instância.



(...)

“V O T O

 

O SENHOR MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI (RELATOR): -Pela letra d, não é viável conhecer-se do Recurso, visto que não é autorizado, por meio de Resolução do Supremo Tribunal Federal, o repositório indicado, como fonte, pelo Recorrente (art. 99, parágrafo único, do Regimento Interno).

 

Pela letra a, todavia, entendo ser cabível o apelo.



A questão é de direito, os fatos são certos e o enquadramento que lhes deu o acórdão recorrido implica, data venia, negativa de vigência do art. 157 do Código Penal, devidamente prequestionado.



No clássico conceito de MANZINI, reproduzido por NELSON HUNGRIA, para tipificar o roubo, a ‘eficácia virtual da ameaça deve ser aferida tendo-se em conta a psicologia média dos indivíduos da mesma condição do sujeito passivo’ (‘Comentários ao Código Penal, art. 157, rd. 198, VII vol., pag. 55).



Ora, a aferição dessa disposição psicológica da vítima há de situar-se concretamente, no tempo e no espaço, sem portanto abstrair o estado de espírito de que se achem acometidas as pessoas normais, nas circunstâncias do delito, reconhecidas pelo Tribunal a quo.



Por outro lado, esse mesmo estado d’alma (pânico generalizado decorrente da onde de assaltos que invade a cidade), ao mesmo tempo em que é atribuído ao sujeito passivo, não ser considerado estranho à atitude do agente, que deve achar-se, igualmente, consciente do efeito produzido pela ameaça que desfechou.



Considerando plenamente concretizado, na espécie, o crime de roubo, conheço o Recurso pela alínea a e dou-lhe provimento, para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a condenação a que estavam sujeitos os Recorridos”.

4.  CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS


Ajustam-se em estreito paralelismo as hipóteses apreciadas neste recurso, pois ambas cuidam da grave ameaça para caracterização do crime de roubo; contudo, as soluções apresentadas são diferentes.



Para o v. acórdão recorrido:

“Verifica-se que a ameaça foi verbal, pois conforme a vítima foi-lhe dito pelas costas “é um assalto”, “é um assalto e a gente não vai fazer nada, a gente só que o dinheiro; o seu celular”; “Falou queria o dinheiro. Se eu desse, não ia acontecer nada comigo”, portanto, não houve ameaça física com força de intimidar a vítima e nem violência à pessoa da vítima. Assim, o delito praticado pelo Réu e seu comparsa foi de furto qualificado por concurso de agentes (CP, art. 155, § 4º, inc. IV), e não de roubo.“ 



Enquanto para o v. acórdão paradigma:

 

“Anúncio de assalto, em circunstâncias capazes de configurar grave ameaça e tipificar crime de roubo, independentemente da exibição de arma, e não de furto, como concluíra o acórdão recorrido.”



(...)



“Como se observa, os réus se limitaram a anunciar que se tratava de um assalto, mas não atemorizaram a vítima por palavras, gestos ou atos que traduzissem violência ou grave ameaça, requisito que diferencia o roubo do furto.”



(...)



“Ora, a aferição dessa disposição psicológica da vítima há de situar-se concretamente, no tempo e no espaço, sem portanto abstrair o estado de espírito de que se achem acometidas as pessoas normais, nas circunstâncias do delito, reconhecidas pelo Tribunal a quo.



Por outro lado, esse mesmo estado d’alma (pânico generalizado decorrente da onde de assaltos que invade a cidade), ao mesmo tempo em que é atribuído ao sujeito passivo, não ser considerado estranho à atitude do agente, que deve achar-se, igualmente, consciente do efeito produzido pela ameaça que desfechou.



Considerando plenamente concretizado, na espécie, o crime de roubo, conheço o Recurso pela alínea a e dou-lhe provimento, para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a condenação a que estavam sujeitos os Recorridos”.



Verifica-se, portanto, que enquanto para o v. acórdão recorrido a assertiva  “é um assalto”, que precede a subtração, desacompanhada de ameaça física ou violência, tipifica o crime de furto, para o r. julgado confrontado, contrariamente, o “anúncio de assalto”, “em circunstâncias capazes de configurar grave ameaça”, tipifica o crime de roubo.



Assim, melhor a nosso ver, a solução encontrada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, que deve prevalecer.

5. PEDIDO


Em face do exposto, patenteadas a contrariedade ao texto da lei federal e a divergência jurisprudencial no que tange à configuração da grave ameaça para a tipificação do crime de roubo, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça seja deferido o  processamento do presente Recurso Especial,  a fim de que, subindo à elevada apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conhecido, mereça provimento para que, cassando-se a r. decisão recorrida, seja restabelecida a r. decisão de primeiro grau.

São Paulo, 22 de novembro de 2004.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

EDUARDO ARAUJO DA SILVA

Promotor de Justiça Designado
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